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Na discussão na especialidadedo Orçamentodo Estadopara 2010 em sede de Comissãode
Orçamento e Finanças conjuntamente com a Comissão do Ambiente, Ordenamento do

Território e Poder Local, no passado dia 22 de Fevereiro, o PCP questionou a Ministra do

Ambiente e do Ordenamento do Território, sobre quais os impactos na recuperação dos

ecossistemas e na população local, após ter passado quatro anos da entrado em vigor do Plano

de Ordenamento do Parque Natural da Arrabida e se tinham algum estudo elaborado que

evidenciasse essa avaliação. O PCPespecificou a questão relativamente ao Parque Marinho Luís

Saldanha e as restrições impostas aos pescadores, com consequências muito negativas ao nível

económico e social na população local. A Ministra do Ambiente e do Ordenamento de

Território afirmou que houve evoluções muito positivas na recuperação das espécies e referiu

que tinha um estudo que demonstrava estes resultados.

Ao abrigo da alínea e) do artigo 156~da Constituição e nos termos e para os efeitos do 229~ do

Regimento da Assembleia da República, venho requerer ao Ministério do Ambiente e

Ordenamento do Território o estudo realizado sobre o impacto dos quatro anos de aplicação

do Plano de Ordenamento do Parque Natural da Arrabida, referido pela Sra. Ministra quando

questionada sobre esta matéria.

Palácio de São Bento, 3 de Março de 2010
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